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1. Objetivo.

O objetivo desse documento é estabelecer os procedimentos a serem seguidos pelas

organizações da sociedade civil (OSC) no processo de apresentação das prestações de

contas dos termos de colaboração e de fomento pactuados com a Secretaria de Justiça

e Direitos Humanos (SJDH).

2. Aplicação.

O documento é aplicável às parcerias celebradas pela SJDH, regidas pelo Decreto

Estadual nº 44.474/2017.

3. Legislação aplicável.

O processo de celebração, monitoramento e fiscalização dos termos de colaboração é

regido, no âmbito do Poder Executivo Estadual, pela seguinte legislação: a) Lei nº

13.019/2014; b) Decreto Estadual nº 44.474/2017; e c) Resolução TC nº 36/2018.

4. Apresentação da Prestação de Contas pela OSC.

Nas parcerias com vigência superior a um ano, a organização da sociedade civil deverá

apresentar prestação de contas anual, a cada 12 meses, contados da primeira liberação

de recursos, no prazo de até 30 dias. Para a apresentação da prestação de contas final,

o prazo é de 60 dias. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o

gestor da parceria notificará a organização da sociedade civil para prestá-las, no prazo

de 15 dias:

Tabela 1: Prazos - prestação de contas.

PRESTAÇÃO DE

CONTAS
PRAZO

PRORROGÁVEL

POR

ANUAL 30 DIAS 15 DIAS

FINAL 60 DIAS 15 DIAS

Para fins de prestação de contas anual e final, a organização da sociedade civil deverá

apresentar Relatório de Execução do Objeto (REO) e Relatório de Execução Financeira

(REF).
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4.1 Relatório de Execução do Objeto

O Relatório de Execução do Objeto (REO), assinado pelo seu representante legal

conterá:

1. a demonstração do grau de alcance das metas referentes ao período de que

trata a prestação de contas;

2. a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

3. os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como listas de

presenças, fotos, vídeos, relatórios, pareceres, termos de entrega de obra/material,

entre outros;

4. os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando

houver; e

5. o relatório conterá informações para avaliação:

● dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

● do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio

de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada

local e declaração do conselho de política pública setorial, entre outros; e

● da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do

objeto.

4.1.2 Forma de apresentação do REO

Os Relatórios de Execução do Objeto (REO) deverão ser apresentados seguindo o

modelo apresentado no Anexo deste manual. O relatório deverá obrigatoriamente

trazer os documentos comprobatórios da execução do objeto e do cumprimento das

metas estabelecidas no Plano de Trabalho, tais como: listas de presença; atas de

reunião; registro fotográfico; vídeos; exemplar de material de divulgação/informativo;

ou relatórios produzidos.

4.2 Relatório de Execução Financeira

O Relatório de Execução Financeira (REF) deverá ser assinado pelo representante legal

e pelo contador da entidade parceira e deverá conter: a) a relação das receitas e

despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação

da observância do plano de trabalho; b) comprovante da devolução do saldo

remanescente da conta bancária específica, quando houver; c)o extrato da conta

bancária específica; d) memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; e
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e) a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver.

4.2.1 Documentos que devem constar no Relatório de Execução Financeira.

1. Relação de todas as contas bancárias (conta corrente, aplicação poupança etc.),

acompanhadas de cópias dos extratos bancários, saldos e, se necessário, conciliação

bancária referente ao instrumento legal firmado com o Poder Público;

2. Demonstrativo (planilha) integral da receita e da despesa realizada na execução

do instrumento legal firmado com o Poder Público, evidenciando a contrapartida, os

rendimentos de aplicação financeira e o saldo recolhido, conforme modelo do Anexo;

3. Cópia de todas as notas fiscais, dos recibos e dos cheques nominais ao real

beneficiário (quando não for possível a transferência bancária), RPA (Recibo de

Pagamento a Autônomo), de ordens de pagamento, DOC, transferências entre contas

diversas – TED, correspondentes às despesas realizadas com os recursos públicos

repassados, ordenados cronologicamente e devidamente numerados;

4. Declaração informando a existência de cessão de funcionários do Poder Público;

5. Declaração de qual procedimento adotado para seleção de pessoal, contratação

de obras, serviços e para aquisição de bens, quando exigível;

6. Mapa de cotação de preços que precederam as despesas realizadas, com

recursos provenientes do instrumento legal congênere, quando exigível;

7. Cópias da folha de pagamento, de recibos e notas fiscais referentes às despesas

relacionadas ao pagamento de salários, com recursos do instrumento legal congênere;

8. Cópia da guia de recolhimento do FGTS e INSS e Informações à previdência

social GFIP/ SEFIP, se houver relação trabalhista (acompanhado de memória de cálculo,

no caso de guia não individualizada da parceria);

9. Cópia de contrato de prestação de serviços continuados;

10. Cópia das guias de recolhimento dos tributos descontados dos beneficiários dos

pagamentos, quando exigido pela legislação tributária;

11. Planilha orçamentária discriminando todos os serviços, quantidade e preços,

bem como os boletins de medição utilizados para realizar os pagamentos, se o objeto

da parceria se referir a obras e serviços de engenharia;

12. Termo de aceitação definitiva da obra se for o caso;

13. Inventário patrimonial dos bens adquiridos com recursos do instrumento legal,

Pág. 4



com informações sobre a incorporação de bens ao patrimônio a entidade;

14. Declaração de autenticidade de todos os documentos juntados pelo

presidente/responsável da entidade privada sem fins lucrativos, com base no art. 408,

do CPC, ou certificação digital, no caso de plataforma eletrônica, conforme determina

art. 68, da Lei nº 13.019/2014; e

15. Quando for necessária a supressão de informações para garantia do grau de

sigilo requerido pelas características do programa objeto da parceria, os documentos

devem trazer elementos mínimos para a comprovação da execução da despesa.

4.2.2. Forma de apresentação do Relatório de Execução Financeira

Na apresentação do Relatório de Execução Financeira, a entidade deverá seguir a

seguinte padronização:

1. Página inicial: identificação da parceria, conforme modelo do Anexo.

2. Relatório de execução financeira do período, conforme modelo do Anexo.

3. Extratos bancários da conta corrente e de aplicação, do período.

4. Conciliação bancária, se necessário.

5. Documentos que dão suporte à despesa realizada, ordenados sequencialmente

conforme a relação de pagamentos (notas fiscais, recibos, comprovantes, contratos,

fichas de registro, por exemplo).

4.3 Procedimentos a serem seguidos pela entidade na execução da parceria

firmada com o poder público

● As entidades devem executar as ações em conformidade com o disposto nos

termos de fomento ou de colaboração, e no respectivo plano de trabalho

aprovado, sem se desviar do objeto da avença entre as partes.

● As entidades devem realizar a movimentação financeira dos recursos recebidos

do ente público em conta bancária específica, isenta de tarifa, vinculada ao

respectivo instrumento legal, conforme art. 51, da Lei nº 13.019/2014 e art. 53

do Decreto Estadual nº 44.474/2017.

● Toda a movimentação de recursos, no âmbito das avenças administrativas

firmadas com o Poder Público, será realizada mediante transferência eletrônica

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em

sua conta bancária, exceto se houver impossibilidade física devidamente
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comprovada, com base no art. 53 da Lei nº 13.019/2014. Nas hipóteses de

impossibilidade física, devidamente comprovada, os responsáveis devem utilizar

prioritariamente cheques nominais ao beneficiário real, uma vez que os

pagamentos em espécie somente poderão ocorrer em último caso, com

justificativa plausível, sempre com identificação do destinatário final.

● Caso os recursos não sejam imediatamente utilizados na finalidade a que se

destinam e a previsão de seu uso seja em período igual ou superior a um mês,

deverá a entidade sem fins lucrativos aplicar os recursos em caderneta de

poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo, entre outros. Note-se

que é obrigatório empregar os rendimentos provenientes da aplicação

financeira exclusivamente no objeto do instrumento legal, sujeitando-se esses

recursos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos

transferidos, devendo sua utilização ser autorizada segundo o regramento do

art. 53, § 2º c/c 63, I do Decreto Estadual nº 44.474/2017.

● As entidades deverão dispor de regulamento de compras e contratações, o qual

deverá observar as disposições contidas na Lei nº 13.019/2014. As compras e

contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil com

recursos transferidos pela administração pública estadual adotarão métodos

usualmente utilizados pelo setor privado.

● Deverá ser verificada a compatibilidade entre o valor previsto para realização da

despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou

contratação. Os registros dos processos de contratação (cotações, mapas de

preço, etc) deverão ser mantidos para eventual disponibilização à SJDH e aos

órgãos de controle.

● Deve-se observar procedimentos impessoais de seleção para a contratação de

pessoal ou prestadores de serviços, como determinado no art. 39, X, do Decreto

Estadual nº 44.474/2017.

● Não serão admitidas práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

Administração Pública (legalidade, economicidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, moralidade administrativa e transparência), nas

contratações e demais atos praticados sob pena de suspensão dos repasses

financeiros.

● Todos os valores atinentes ao débito na conta corrente devem corresponder a

um documento comprobatório da execução da despesa.

● As despesas serão comprovadas mediante documentos hábeis a comprovar a

efetiva contratação/aquisição do bem ou serviço, devendo as faturas, recibos,

notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios serem emitidos
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em nome da OSC parceira.

● Toda a documentação deverá ser disponibilizada também em meio digital.

4.3.1 Na execução das despesas da parceria é VEDADO:

● Realizar saques para pagamentos em espécie (exceto nos casos previstos no

Inciso I, do art. 57 do Decreto Estadual nº 44.474/2017).

● Realizar despesas fora do prazo de vigência dos convênios, termos de fomento e

termos de colaboração, bem como realizar pagamentos antecipados.

● Realizar despesas não relacionadas ao plano de trabalho da parceria.

● Realizar depósitos ou pagamentos na conta corrente específica sem qualquer

relação com o objeto acordado entre as partes.

4.3.2 Orientações para a entidade seguir quando efetuar os pagamentos das compras

ou dos serviços

● Todo pagamento deve ser feito através de transferência eletrônica com

identificação dos beneficiários. Excepcionalmente, poderá ser feito através de

cheque nominal devidamente justificado por nota explicativa.

● Deverá sempre ser exigida a nota fiscal de qualquer material adquirido ou

serviço executado, a qual deverá ser atestada pelo setor requisitante.

● Quando houver prestação de serviço, a entidade privada sem fins lucrativos

deverá verificar as situações de retenção e recolhimento do ISS, de acordo com

o Código Tributário Municipal vigente;

● Nos pagamentos destinados à contratação de prestadores de serviços Pessoa

Física, deve-se emitir o RPA (Recibo de Pagamento a Autônomo) e proceder às

retenções tributárias/previdenciárias devidas.

● A partir do Decreto Federal nº 6.022/2007, que instituiu o Sistema Público de

Escrituração Digital – SPED, a nota fiscal eletrônica deve ser emitida no

ambiente eletrônico disponibilizado pelo ente público responsável, Estado e

Município.
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5. Análise da prestação de contas

5.1 Prestação de contas parcial

A partir da fiscalização realizada no período (relatórios de visita técnica, questionários

de satisfação, etc) e dos relatórios parciais apresentados pela OSC (REO e REF), a gestão

da parceria elaborará o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação (RTMA), o qual

deverá ser homologado pela respectiva Comissão de Monitoramento e Avaliação

(CMA).

No caso de ficar evidenciada existência de irregularidades/inexecução do objeto e/ou

na execução financeira, a equipe técnica responsável pela gestão da parceria deve

notificar a OSC, concedendo prazo de 30 dias para sanar a irregularidade, cumprir a

obrigação ou apresentar justificativa.

Em seguido, o gestor atualizará o relatório técnico e, persistindo as irregularidades,

serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa e:

a) caso conclua pela continuidade da parceria, deverá recomendar: i) a

devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou à

inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e ii) a

retenção das parcelas dos recursos.

b) caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá recomendar: i) a

devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou à

inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e ii) a

instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de

que trata a alínea “a” no prazo determinado.

 

5.2 Prestação de contas final

O prazo de conclusão da análise da prestação será fixado no termo de colaboração ou

de fomento, até o limite de 150 dias, prorrogável por igual período, de forma

justificada.

A análise da prestação de contas será formalizada por meio de parecer técnico

conclusivo, o qual deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas

previstas no plano de trabalho, bem como as despesas realizadas, e considerará:

●Relatório Final de Execução do Objeto;

●Relatório Final de Execução Financeira;
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●Relatórios de visita técnica in loco, quando houver; e

●Relatórios Técnicos de Monitoramento e Avaliação.

O gestor da parceria emitirá o relatório final, emitindo opinião quanto à aprovação,

aprovação com ressalvas ou a rejeição das contas, e o encaminhará para a

homologação da Comissão de Monitoramento e Avaliação.

6. Julgamento das contas

A Comissão de Monitoramento e Avaliação é responsável por homologar o relatório

técnico de monitoramento e avaliação. O parecer da CMA embasará a decisão da

autoridade competente que deverá concluir pela:

1. aprovação das contas: quando constatado o cumprimento do objeto e das

metas da parceria e quando não tiver sido identificada irregularidade na execução das

despesas.

2. aprovação das contas com ressalvas: quando, apesar de cumpridos o objeto e

as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza

formal que não resulte em dano ao erário.

3. rejeição das contas, quando:

a) houver omissão no dever de prestar contas pela OSC;

b) for verificado o descumprimento injustificado do objeto e das metas

estabelecidas no plano de trabalho;

c) for constatado dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou

antieconômico; ou

d) ocorrer desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

A organização da sociedade civil será notificada da decisão e deverá:

a) apresentar pedido de reconsideração, no prazo de 10 dias; ou

b) sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 dias,

prorrogável, no máximo, por igual período.

No caso de rejeição da prestação de contas, a autoridade notificará a organização da

sociedade civil para que, no prazo de 30 dias: devolva os recursos financeiros

relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a

prestação de contas não apresentada; ou promova o ressarcimento ao erário por meio
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de ações compensatórias.

Na hipótese do não ressarcimento ao erário:

1. determinará medidas administrativas para que a OSC regularize a situação, no

prazo máximo de 180 dias; e

2. determinará a instauração de tomada de contas especial, persistindo a

irregularidade.

8. Referências

● Lei nº 13.019/2014 - MROSC.

● Decreto Estadual nº 44.474/2017.

● Resolução TC nº 36/2018, do Tribunal de Contas de Pernambuco.

● BOLETIM SCGE-PE nº 002/2022.

● Modelos de documentos para formalização de parcerias com OSC -

Regulamentado pelo Decreto nº 44.474/2017, da Secretaria da Controladoria

Geral do Estado - SCGE-PE.

● Cartilha para prestação de contas das entidades do Terceiro Setor – 4ª Edição -

Ministério Público do Estado de Pernambuco.

● Manual de Prestação de Contas - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania (SMDHC) da Prefeitura Municipal de São Paulo.
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MODELO

RELATÓRIO PARCIAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO Nº .....

(O relatório deve ter controle sequencial para cada parceria, conforme periodicidade
estabelecida no Instrumento)

Termo de Colaboração/Fomento ou Acordo de Cooperação Nº ......

(Identificar com o Nome e Número do Instrumento da Parceria)

1. IDENTIFICAÇÃO DA PARCERIA

1.1. Nome da Organização da Sociedade Civil:

1.2. Órgão / Entidade Responsável:

1.3. Número do instrumento:

1.4. Objeto da Parceria:

1.5. Valor Total da Parceria:

1.6. Valor Repassado pela Administração Pública:

1.7. Valor da Contrapartida (se houver):

1.8. Período de vigência: / / até / /

1.9. Endereço de instalação da Parceria: (informar o endereço do local

de funcionamento das atividades desenvolvidas através da respectiva

Parceria)

1.10 Dirigente:

2. DO RELATÓRIO PARCIAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

PERÍODO DE / / até / /

(Informar o período a que se refere a Prestação de Contas Parcial,

conforme definido no Instrumento da Parceria)

2.1 Demonstração do grau de alcance das metas e das ações desenvolvidas,
conforme definido no Plano de Trabalho

Etap
a/Fa
se

Descrição Não
cumpriu

Cumpriu
Parcialment

e
Cumpriu

Totalmente
Justificativa

*



Meta 1 - Descrição

1.1

1.2

Detalhamento das Ações Desenvolvidas**:

Meta 2 - Descrição

2.1

2.2

Detalhamento das Ações Desenvolvidas**:

*Na hipótese de atraso(s) e/ou não cumprimento de meta(s), apresentar justificativa(s)

**Descrever todas as ações desenvolvidas durante o período, de modo a evidenciar o cumprimento ou
não do objeto

2.2 Documentos de comprovação do cumprimento do objeto

(Relacionar os documentos que serão encaminhados em anexo, como

listas de presença, fotos, vídeos ou outros documentos comprobatórios)

2.3 Documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida,
quando houver

(listar os documentos que serão encaminhados em anexo para respectiva
comprovação.)

2.4 Benefícios e impactos gerados pela parceria

Obs: Esta exigência é dispensável quando for desproporcional à
complexidade da parceria ou ao interesse público, mediante prévia
justificativa do órgão ou entidade pública.

Informações sobre os impactos econômicos ou sociais das ações
desenvolvidas

2.5 Possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do
objeto.

Informações sobre a previsão de sustentabilidade e continuidade das
ações desenvolvidas.



Obs: Esta exigência é dispensável quando for desproporcional à
complexidade da parceria ou ao interesse público, mediante prévia
justificativa do órgão ou entidade pública.

2.6 Grau de satisfação do público-alvo

Informações acerca do grau de satisfação do público-alvo, a partir da
pesquisa de satisfação, declaração da declaração de entidade pública ou
privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre
outros.

Obs: Esta exigência é dispensável quando for desproporcional à
complexidade da parceria ou ao interesse público, mediante prévia
justificativa do órgão ou entidade pública.

2.7 Atuação em Rede

Informações das ações executadas pela OSC celebrante e pela OSC
executante e não celebrante quando for o caso de atuação em rede.

Recife, xx de xxxxx de 20xx.

Dirigente da OSC

Responsável pela Prestação de Contas



MODELO

RELATÓRIO PARCIAL DE EXECUÇÃO FINANCEIRA Nº .....

(O relatório deve ter controle sequencial para cada parceria, conforme periodicidade estabelecida no
Instrumento)

Termo de Colaboração/Fomento ou Acordo de Cooperação Nº ....

(Identificar com o Nome e Número do Instrumento da Parceria)

1. IDENTIFICAÇÃO DA PARCERIA

1.1. Nome da Organização da Sociedade Civil:

1.2. Órgão / Entidade Responsável:

1.3. Número do instrumento:

1.4. Objeto da Parceria:

1.5. Período de vigência: / / até / /

1.6. Valor Total da Parceria:

1.7. Valor Repassado pela Administração Pública:

1.8. Valor da Contrapartida (se houver):

1.9. Endereço de instalação da Parceria: (informar o endereço do local de

funcionamento das atividades desenvolvidas através da respectiva Parceria)

1.10 Dirigente:

2. DO RELATÓRIO PARCIAL DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

PERÍODO DE ____/_____/  ___ até ____/_____/  ___

(Informar o período a que se refere a Prestação de Contas Parcial, conforme definido no
Instrumento da Parceria)

2.1. Relação das Receitas e Despesas realizadas



RECEITA FINANCEIRA DO PERÍODO

NO PERÍODO ACUMULADO

Nº
PARCELA*

DATA/
PERÍODO**

VLR.
PROGRAMADO

VLR. EXECUTADO
DATA/

PERÍODO
VLR. PROGRAMADO VLR. EXECUTADO

VALOR REPASSADO

RENDIMENTOS
FINANCEIROS

TOTAL DAS RECEITAS (1)

* No caso de transferência do Estado, informar o nº da parcela.

**No caso de rendimentos, informar o período a que se refere.



DESPESAS REALIZADAS

META
ETAPA
/ FASE

NATUREZA
DA DESPESA

DATA DA
DESPESA

DOCUMENTO COMPROBATÓRIO
NO PERÍODO ACUMULADO

TIPO DE
DOCUMENTO

Nº DO
DOCUMENTO

DATA DE
EMISSÃO*

DATA
PAGAMENTO

**

NOME DO BENEFICIÁRIO
(FORNECEDOR OU PRESTADOR DE

SERVIÇO)

VLR.
PROGRAMADO

VLR.
EXECUTADO

VLR.
PROGRAMADO

VLR. EXECUTADO

1) ITEM DA DESPESA***

1.1) SUBITEM
DA DESPESA

1.2) SUBITEM
DA DESPESA

TOTAL DO ITEM DA DESPESA

2) ITEM DA DESPESA

1.1) SUBITEM
DA DESPESA

1.2) SUBITEM
DA DESPESA

TOTAL DO ITEM DA DESPESA

TOTAL DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DESPESA (2)

SALDO REMANESCENTE (TOTAL 1 - TOTAL 2)

Observação****:

As despesas deverão ser informadas individualmente, por cada documento fiscal, no respectivo título, em ordem cronológica crescente.

*DATA EMISSÃO: Informar a data de emissão, conforme consta no Documento Fiscal.

**DATA PAGAMENTO: Informar a data em que ocorreu o pagamento, conforme comprovante e registro no extrato bancário.

***Especificação da Despesa: Inserir um título para tipo de despesa, conforme constar no Plano de Trabalho.

****Informar qual despesa (bens e/ou serviços) corresponde à contrapartida, quando houver.



2.2. Memória de cálculo do rateio de despesas

(Deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de

custos, vedada a duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma

mesma parcela)

2.3. Relação dos Bens adquiridos, produzidos ou transformados

Nº de controle Descrição Valor Tipo Destinação

( Na coluna “Nº de Controle” a OSC deve identificar o bem com o nº ou código para facilitar o
controle e localização do bem no momento da destinação;
Na coluna “TIPO” informar se o bem foi adquirido, produzido ou transformado;
Na coluna “DESTINAÇÃO”, informar qual será a destinação dos bens após a extinção da
Parceria, conforme estabelecido no Instrumento.).
2.4. Anexos

(Informar quais os documentos que seguem em anexo, sendo no mínimo:

1. Extrato de conta bancária específica;

2. Cópias simples de documentos fiscais, recibos ou outros documentos comprobatórios

de pagamento. No documento fiscal deve conter no mínimo as seguintes informações:

data do documento, valor, dados da Organização da Sociedade Civil e do fornecedor,

indicação do produto ou serviço, e os dados de identificação do instrumento da

parceria.)

Recife, xx de xxxxx de 20xx.

Dirigente da OSC

Responsável pela Prestação de Contas

3. DECLARAÇÃO



Na qualidade de representante legal do Proponente, declaro para os devidos fins

que o valor transferido pelo Estado de Pernambuco, na importância de R$ XXXX,XX,

escrever por extenso foi utilizado de acordo com os fins propostos no Termo de

Colaboração/ Fomento nº xx/xx, obedecendo o Plano de Trabalho, e que as despesas

estão devidamente contabilizadas.

Recife, xx de xxxxx de 20xx.

Dirigente da OSC

Responsável pela Prestação de Contas
l



MODELO

RELATÓRIO FINAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Termo de Colaboração/Fomento ou Acordo de Cooperação Nº ....

(Identificar com o Nome e Número do Instrumento da Parceria)

1. IDENTIFICAÇÃO DA PARCERIA

1.1. Nome da Organização da Sociedade Civil:

1.2. Órgão / Entidade Responsável:

1.3. Número do instrumento:

1.4. Objeto da Parceria:

1.5. Período de vigência: / / até / /

1.6. Valor Total da Parceria:

1.7. Valor Repassado pela Administração Pública:

1.8. Valor da Contrapartida (se houver):

1.9. Endereço de instalação da Parceria: (informar o endereço do local de

funcionamento das atividades desenvolvidas através da respectiva Parceria)

1.10. Dirigente:

2. DO RELATÓRIO FINAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. Demonstração do grau de alcance das metas e das ações desenvolvidas, conforme
definido no Plano de Trabalho

Etapa/Fa
se Descrição Não

cumpriu
Cumpriu

Parcialment
e

Cumpriu
Totalmente

Justificativa
*

Meta 1 - Descrição

1.1

1.2

Detalhamento das Ações Desenvolvidas**:



Meta 2 - Descrição

2.1

2.2

Detalhamento das Ações Desenvolvidas**:

*Na hipótese de atraso(s) e/ou não cumprimento de meta(s), apresentar justificativa(s)

**Descrever todas as ações desenvolvidas durante o período, de modo a evidenciar o cumprimento ou não do objeto

2.2. Documentos de comprovação do cumprimento do objeto

(Relacionar os documentos que serão encaminhados em anexo, como listas de presença,

fotos, vídeos ou outros documentos comprobatórios)

2.3. Anexos

(listar os documentos que serão encaminhados em anexo para respectiva comprovação, sendo

no mínimo:

- Comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver;

- Comprovante de devolução do saldo remanescente, se for o caso; e

- Previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o §

3º do art. 47 do Decreto Estadual Nº 44.474/2017.)

2.4 Benefícios e impactos gerados pela parceria

Obs: Esta exigência é dispensável quando for desproporcional à complexidade da
parceria ou ao interesse público, mediante prévia justificativa do órgão ou entidade
pública.

Informações sobre os impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas

2.5 Possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

Obs: Esta exigência é dispensável quando for desproporcional à complexidade da
parceria ou ao interesse público, mediante prévia justificativa do órgão ou entidade
pública.



Informações sobre a previsão de sustentabilidade e continuidade das ações
desenvolvidas.

2.6. Grau de satisfação do público-alvo

Informações acerca do grau de satisfação do público-alvo, a partir da pesquisa de
satisfação, declaração da declaração de entidade pública ou privada local e declaração do
conselho de política pública setorial, entre outros.

Obs: Esta exigência é dispensável quando for desproporcional à complexidade da
parceria ou ao interesse público, mediante prévia justificativa do órgão ou entidade
pública.

2.7 Atuação em Rede

Informações das ações executadas pela OSC celebrante e pela OSC executante e não
celebrante quando for o caso de atuação em rede.

Recife, xx de xxxxx de 20xx.

Dirigente da OSC

Responsável pela Prestação de Contas



MODELO

RELATÓRIO FINAL DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

Termo de Colaboração/Fomento ou Acordo de Cooperação Nº ...

(Identificar com o Nome e Número do Instrumento da Parceria)

1. IDENTIFICAÇÃO DA PARCERIA

1.1. Nome da Organização da Sociedade Civil:

1.2. Órgão / Entidade Responsável:

1.3. Número do instrumento:

1.4. Objeto da Parceria:

1.5. Período de vigência: / / até / /

1.6. Valor Total da Parceria:

1.7. Valor Repassado pela Administração Pública:

1.8. Valor da Contrapartida (se houver):

1.9. Endereço de instalação da Parceria: (informar o endereço do local de funcionamento das
atividades desenvolvidas através da respectiva Parceria)

1.10 Dirigente:

2. DO RELATÓRIO FINAL DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

2.1. Relação das Receitas e Despesas realizadas
RECEITA FINANCEIRA DO PERÍODO

NO PERÍODO ACUMULADO

Nº
PARCELA*

DATA/
PERÍODO**

VLR.
PROGRAMADO

VLR. EXECUTADO
DATA/

PERÍODO
VLR. PROGRAMADO VLR. EXECUTADO

VALOR REPASSADO

RENDIMENTOS
FINANCEIROS

TOTAL DAS RECEITAS (1)

* No caso de transferência do Estado, informar o nº da parcela.

**No caso de rendimentos, informar o período a que se refere.



DESPESAS REALIZADAS

META
ETAPA
/ FASE

NATUREZA DA
DESPESA

DATA DA
DESPESA

DOCUMENTO COMPROBATÓRIO
NO PERÍODO ACUMULADO

TIPO DE
DOCUMENTO

Nº DO
DOCUMENTO

DATA DE
EMISSÃO*

DATA
PAGAMENTO

**

NOME DO BENEFICIÁRIO
(FORNECEDOR OU PRESTADOR

DE SERVIÇO)

VLR.
PROGRAMADO

VLR.
EXECUTADO

VLR.
PROGRAMADO

VLR.
EXECUTADO

1) ITEM DA DESPESA***

1.1) SUBITEM
DA DESPESA

1.2) SUBITEM
DA DESPESA

TOTAL DO ITEM DA DESPESA

2) ITEM DA DESPESA

1.1) SUBITEM
DA DESPESA

1.2) SUBITEM
DA DESPESA

TOTAL DO ITEM DA DESPESA

TOTAL DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA DESPESA (2)

SALDO REMANESCENTE (TOTAL 1 - TOTAL 2)

Observação****:

As despesas deverão ser informadas individualmente, por cada documento fiscal, no respectivo título, em ordem cronológica crescente.

*DATA EMISSÃO: Informar a data de emissão, conforme consta no Documento Fiscal.

**DATA PAGAMENTO: Informar a data em que ocorreu o pagamento, conforme comprovante e registro no extrato bancário.

***Especificação da Despesa: Inserir um título para tipo de despesa, conforme constar no Plano de Trabalho.

****Informar qual despesa (bens e/ou serviços) corresponde à contrapartida, quando houver.



2.2. Memória de cálculo do rateio de despesas

(Deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de

custos, vedada a duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma

mesma parcela)

2.3. Relação dos Bens adquiridos, produzidos ou transformados

Nº de controle Descrição Valor Tipo Destinação

(Na coluna “TIPO” informar se o bem foi adquirido, produzido ou transformado.

Na coluna “DESTINAÇÃO”, informar qual será a destinação dos bens após a extinção da

Parceria, conforme estabelecido no instrumento.

Na coluna “Nº de Controle” a OSC deve identificar o bem com o nº ou código para facilitar

o controle e localização do bem no momento da destinação).

2.4. Anexos
2.5.

(Informar quais os documentos que seguem em anexo, sendo no mínimo:

1. Extrato de conta bancária específica;

2.Cópias simples de documentos fiscais, recibos ou outros documentos comprobatórios

de pagamento. No documento fiscal deve conter no mínimo as seguintes informações:

data do documento, valor, dados da Organização da Sociedade Civil e do fornecedor,

indicação do produto ou serviço, e os dados de identificação do instrumento da

parceria;

3. Cópia do comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária

específica, se for o caso.)

Recife, xx de xxxxx de 20xx.



Dirigente da OSC

Responsável pela Prestação de Contas



3. DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do Proponente, declaro para os devidos fins

que o valor transferido pelo Estado de Pernambuco, na importância de R$ XXXX,XX,

escrever por extenso foi utilizado de acordo com os fins propostos no Termo de

Colaboração/ Fomento nº xx/xx, obedecendo o Plano de Trabalho, e que as despesas

estão devidamente contabilizadas.

Recife, xx de xxxxx de 20xx.

Dirigente da OSC

Responsável pela Prestação de Contas



MODELO

DECLARAÇÃO DE GUARDA DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS

Termo de Colaboração/Fomento Nº

(Identificar com o Nome e Número do Instrumento da Parceria)

Unidade Executora:

(Identificar com o Nome da Organização da Sociedade Civil Parceira)

Declaramos, para os devidos fins de direito, que a documentação original

comprobatória das despesas relativas à execução da parceria referente ao Termo de

(Colaboração/Fomento) n° / , de

/ / , conforme consta na relação de pagamentos do Relatório Final de

Execução Financeira, encontram-se guardados, arquivados em boa ordem e

conservação, identificados e à disposição do Estado de Pernambuco, para fins de

auditoria, em qualquer época, dentro dos prazos legais de prescrição.

Comprometemo-nos a mantê-los guardados, pelo prazo de 10 (dez) anos,

conforme exige o art. 68, § único, da Lei Federal nº 13.019/2014 e o art. 51, parágrafo

único, do Decreto Estadual nº 44.474/2017.

Recife, xx de xxxxx de 20xx.

Dirigente da OSC
Nome do representante

RG do representante



MODELO

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Ofício n° .........../202X

Recife/PE, de_____de 202X.

A Sua Excelência o/a Senhor(a)
XXXXXX
Secretário/a de .......

Assunto: Prestação de Contas do Termo de Colaboração/Fomento n°

......../........., parcela .....

Senhor(a) Secretário/a,

A entidade (Identificação da OSC), inscrita no CNPJ n°....................,

envia a Vossa Excelência para apreciação a prestação de contas parcial (trocar

para: final, quando for a prestação de contas final) do Termo de

Fomento/Colaboração nº...../......, firmado no dia .... de ........... de ......., com o

Estado de Pernambuco, tendo por objeto (informar o objeto conforme o Termo

de Parceria), (informar de qual parcela se refere a prestação de contas)

parcela, no valor de R$ ............, recebida no dia ....de ...........de 20... .

Esta prestação de contas está composta dos seguintes documentos:

● Relatório Parcial de Execução do Objeto (trocar para: Final,

quando for a Prestação de Contas Final);

● Documentos de comprovação do cumprimento do objeto;

● Documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida,

quando houver;

● Relatório Parcial de Execução Financeira (trocar para: Final,

quando for a Prestação de Contas Final);

● Comprovante da devolução do saldo remanescente da conta



bancária específica, quando houver;

● Extrato bancário da conta específica, evidenciando a

movimentação dos recursos no período;

● Memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;

● Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados,

quando houver.

● Cópias simples de documentos fiscais, recibos ou outros

documentos comprobatórios de pagamento;

● Reprogramação da aplicação da parcela dos recursos porventura

não aplicados no período estabelecido no plano de trabalho. (se

for o caso)

Coloco-me à disposição de Vossa Excelência para quaisquer
informações adicionais.

Atenciosamente,

Recife, xx de xxxxxxxx de 20xx..

Dirigente da OSC
Nome do representante

RG do representante

Obs.: Além da documentação acima relacionada, a Organização da Sociedade
Civil —OSC poderá encaminhar outros documentos visando à complementar a
prestação de contas.


